
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0015, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024, DE AUTORIA DA VEREADORA ÉRIKA DA LIGA DO BEM, QUE INSTITUI NO MUNICÍPIO O PROGRAMA BANCO DE RAÇÃO, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS.



Trata-se de Projeto de Lei que institui o Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos para animais no município de Botucatu, visando receber doações, armazenar e distribuir aos animais de pessoa e famílias em condição de vulnerabilidade social, alimentar e nutricional. 


As doações armazenadas no Banco serão distribuídas gratuitamente, visto que o Banco não terá fins lucrativos. O Banco visa beneficiar protetores individuais, organizações da sociedade civil ligadas à causa animal, devidamente constituídas, bem como famílias que comprovem baixa renda, nenhuma renda ou condição de vulnerabilidade social, alimentar e nutricional que possuam animais. Os beneficiários devem estar previamente cadastrados no Programa Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos para animais, assim como manter atualizado o cadastro dos animais.


O Banco terá como responsabilidades, garantir a qualidade, a segurança e a conservação da ração animal, dos utensílios e dos equipamentos arrecadados e armazenados; manter a transparência nas ações de arrecadação, armazenamento e distribuição; prestar contas regularmente aos doadores e à sociedade; atuar em conjunto com outras instituições e órgãos públicos responsáveis pela luta contra a fome e a desnutrição animal. Essas responsabilidades tem a finalidade de contribuir significativamente para a luta contra a fome e a desnutrição animal, garantindo que os animais dos tutores em situação de vulnerabilidade, tenham acesso a uma alimentação adequada e nutritiva.


São atribuições do Banco receber doações financeiras, de alimentos, utensílios e equipamentos para animais; armazenar os alimentos de forma segura e adequada; distribuir as doações para os animais de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, alimentar e nutricional; promover campanhas de arrecadação de doações; manter registro das distribuições e doações recebidas e efetuadas. Atribuições essas que correrão por conta das entidades partícipes do Banco, já que as atividades a serem realizadas são sem ônus para o Poder Executivo.


Consta da justificativa acostada ao Projeto de Lei pela vereadora autora o seguinte:
“A criação do Programa Banco de Ração Animal, Utensílios e Equipamentos é uma medida importante que visa garantir o acesso à nutrição adequada para animais de estimação de famílias em situação de vulnerabilidade social. Através da coleta e doação de ração, medicamentos e outros itens essenciais, este projeto contribui para o bem-estar animal e promove a responsabilidade social na comunidade.

 O Banco permitirá a arrecadação de alimentos em grandes quantidades, o que possibilita a distribuição para um maior número de animas de pessoas em situação de vulnerabilidade. Além disso, o responsável pelo Banco terá como atribuição a promoção de campanhas de arrecadação de alimentos e financeiras, o que contribuirá para sensibilizar a sociedade para a importância da solidariedade e da luta contra a fome animal.

Ademais, cumpre esclarecer que o objetivo da lei em questão é a proteção do bem-estar animal, a fim de arrecadar e distribuir alimentos e acessórios aos animais, mediante o auxílio de associações públicas e privadas devidamente cadastradas, visando à recuperação e adoção de animais. 

Os dispositivos impugnados dispõem que a arrecadação e a distribuição dos gêneros alimentícios e dos acessórios para animais far-se-á sem ônus para o Poder Executivo, conforme consta no artigo 6º deste projeto, sendo que os custos decorrentes do transporte e demais atividades necessárias para o alcance das finalidades desta lei correrão às despesas das entidades partícipes do Programa.”


Com a apresentação do presente projeto estão os Vereadores exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I, II e XI, da LOMB).


A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.


O referido projeto de lei visa instituir o Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos para animais no município de Botucatu, visando receber doações, armazenar e distribuir aos animais de pessoa e famílias em condição de vulnerabilidade social, alimentar e nutricional, de modo a efetivar de mais uma maneira a proteção ao meio ambiente e a saúde de forma geral, especialmente dos animais, vindo a consolidar de mais uma forma a competência do Município para cuidar da saúde da população e proteger o meio ambiente, nos termos do artigo 5º, VII e 6º, II e VI da Lei Orgânica:
“Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;”

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;”


Conforme se desprende da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, é cabível a iniciativa do Poder Legislativo em instituir de modo oportuno e louvável uma campanha ou programa, sem ônus ao Poder Executivo, não podendo somente impor obrigações concretas à Administração Municipal, como designar órgão para organizar, estruturar e arcar com os custos, por envolverem meios e modos da gestão administrativa local:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2216269-72.2018.8.26.0000 

Relator(a): Péricles Piza

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 10/05/2019

“Ementa: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 14.227/2018, que “institui o banco de ração e o banco de acessórios para animais e dá outras providências”. Iniciativa parlamentar. Concretude do artigo 9º. Dispositivo que confere autorização para a realização de parcerias com entidades públicas e privadas. Inadmissibilidade. Chefe do Executivo não precisa de autorização do Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva competência. Ingerência na esfera privativa do Prefeito. Violação aos princípios da separação dos poderes e da reserva de administração. Ofensa aos artigos 5º e 47, XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da norma que não padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. Inexiste ofensa ao princípio da separação de poderes, eis que em consonância com o Tema de Repercussão Geral nº 917. Não houve alteração da estrutura ou atribuição dos órgãos da Administração Pública, bem como sobre o regime jurídico de servidores. Competência da Câmara para dispor sobre bem-estar animal. Interesse local. Ausência de previsão de dotação orçamentária que não implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas eventual inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada. Ação parcialmente procedente.
...

Conforme a jurisprudência predominante desta Egrégia Corte, os demais dispositivos legais referendam a autonomia da Câmara de Vereadores no exercício de sua atividade típica, qual seja, legislativa. 
Cumpre aqui lembrar que, na organização político administrativa, o município apresenta funções distintas. O prefeito (chefe do Poder Executivo) é o responsável pela função administrativa, que compreende, dentre outras coisas, o planejamento, a organização e a direção de serviços públicos e dos funcionários que atuam em sua prestação, enquanto que a função básica das Câmaras Municipais (Poder Legislativo) é legislar, editando normas gerais e abstratas que devem pautar a atuação administrativa. 

Da leitura dos dispositivos supra à exceção do artigo 9º -, verifica-se que a norma impugnada não abrange atos de gestão administrativa, ao contrário, limita-se a coletar e distribuir produtos e gêneros alimentícios, bem como acessórios para animais, visando à proteção da saúde e do bem-estar animal. 

Portanto, nesse ponto, a lei não se encontra eivada de vício formal de inconstitucionalidade, por eventual desvio do Poder Legislativo, eis que não houve usurpação de matéria atinente ao Poder Executivo.

Com efeito, no Leading Case ARE 878911 (Relator Min. Gilmar Mendes), a Suprema Corte, ao dispor sobre uma interpretação restritiva ao artigo 61, parágrafo 1º, da Constituição Federal (na Constituição Estadual: artigo 24, parágrafo 2º), fixou o entendimento de inexistência de inconstitucionalidade sobre toda e qualquer norma de iniciativa parlamentar dotada de conteúdo relativo, ainda que genericamente, a organização administrativa. Destarte, adotando-se o modelo constitucional, em respeito ao princípio da simetria, não afronta a competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal lei que não cuide especificamente de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos, ou do regime jurídico de servidores públicos, como é o caso dos autos. 

Em outros dizeres, ressalvado o artigo 9º (acima destacado), a lei municipal ora em análise não altera a estrutura ou atribuição dos órgãos da Administração Pública, bem como não dispõe sobre o regime jurídico de servidores públicos.
...”

No mesmo sentido: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.186.138-75.2022.8.26.0000

Relator(a): Evaristo Dos Santos

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 15/02/2023
“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Santo André. Lei Municipal nº 10.508, de 17.05.22, autorizando a instituição do “Programa Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos”, destinado à atenção animal. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Inconstitucionalidade. Cabe ao Executivo a gestão administrativa. Desrespeito aos princípios constitucionais da 'reserva de administração' e da separação dos poderes. A norma invade, inequivocamente, seara privativa do Executivo. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, inciso XIV e 144 da Constituição Estadual). Ademais, matéria já regulamentada pelo Decreto nº 17.872, de 13 de janeiro de 2022), de autoria do Prefeito. Fonte de custeio. Ausente o vício. Leis dessa natureza criando despesas, embora não mencionem a fonte de custeio, ou a mencionem de forma genérica, não devem ser declaradas inconstitucionais, podendo resultar inexequibilidade para o mesmo exercício. Ação procedente.
...

Quanto à separação dos poderes.
 A Lei Municipal nº 10.508, de 17.05.22, no entanto, fere a independência e separação dos poderes (“Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”) e configura inadmissível invasão do Legislativo na esfera Executiva.
No âmbito local, observa com a síntese dos doutos, HELY LOPES MEIRELLES: “Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos e convém se repita que o Legislativo provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.” (destaquei e grifei “Direito Municipal Brasileiro” 2021 19ª ed. Ed. JusPodivum e Malheiros Editores Cap. XI 1.2. p. 498). 
A norma local, ao instituir o “Programa Banco de Ração Animal, Utensílios e Equipamentos” visando a estimular doações “... aos pets e proceder à distribuição ao protetor individual, família em condições de vulnerabilidade que abrigam animais e Organizações da Sociedade Civil - ONGs específicas ...” (art. 1º) acaba por impor obrigações concretas à Administração Municipal, a quem caberia, nos termos do art. 4º da norma, designar setor competente para: (a) organizar e estruturar o programa como um todo, fornecendo “... apoio administrativo, técnico e operacional, determinando os critérios de recebimento e distribuição, por meio de cadastramento e o acompanhamento das entidades ou famílias inscritas.” art. 2º; (b) receber, armazenar e distribuir os produtos, utensílios, equipamentos e gêneros alimentícios art. 4º; e (c) participar da aferição da condição daquilo que resultar da doação art. 5º.
 Como se não bastasse, a norma, ainda, cria autorização ao Poder Executivo para “... firmar convênios ou parcerias com outras instituições públicas ou privadas.” (art. 6º).
 Houve inequívoca ingerência em questões claramente administrativas. 
Não se volta contra o programa em si, mas contra a forma e o modus operandi atos de gestão e organização pelos quais ele deverá ser efetivado, matéria, inequivocamente, peculiar à esfera de atividade administrativa que, não respeitada, afronta a separação de poderes (primado constitucional não disponível), bem como a reserva da Administração.
 Ora, a lei objurgada não se limitou a traçar diretrizes para que o Município gerencie a questão, mas dispôs sobre a maneira como isso deve ser feito assumiu os atos de gestão e/ou organização, inclusive conferindo atribuições a setores próprios do Poder Executivo.
 Os expedientes mencionados devem ficar a cargo do Poder Executivo, cabendo-lhe deliberar a respeito das realizações materiais necessárias e adequadas. Inadmissível invasão do Legislativo na questão, restando configurada violação ao princípio da separação de poderes.
...”



Continuando no mesmo sentindo, se desprende da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, ser cabível a iniciativa do Poder Legislativo em instituir uma campanha ou programa permanente, assim como prever seus princípios e objetivos, não podendo somente impor medidas, atribuições ou ações que dependem de uma efetiva e relevante ação do Poder Executivo, por envolverem meios e modos da gestão administrativa local:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2083729-89.2020.8.26.0000   

Relator(a): Claudio Godoy

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 14/07/2021

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 12.057/19, do Município de Sorocaba, de iniciativa parlamentar, que cria campanha local de enfrentamento ao assédio e violência sexual. Imposição, porém, para a campanha, de providências como o treinamento de servidores, divulgação em espaços públicos, contas de serviço e cartazes em ônibus, além de impor parcerias. Ausência de vício de iniciativa no estabelecimento em si do que é real política pública, mas afronta à reserva da administração quando se estabelecem as ações de implementação da campanha. Artigos 4º, 5º e 6º da Lei n. 12.057/19 considerados inconstitucionais. Ação julgada parcialmente procedente.

...
Certo que, quanto à iniciativa da lei, a interpretação deva ser restritiva acerca das matérias que se compreendem como de exclusiva atribuição do Executivo, assim para dar início ao processo legislativo. 
Tal o que consolidado no enunciado do Tema 917 da Suprema Corte, segundo o qual “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou atribuição de seus órgãos e nem do regime jurídico dos servidores públicos (art. 61, par. 1º, II, ´a´, ´c`, e `e`, da Constituição Federal.” Neste sentido, decidido no âmbito da Suprema Corte que “a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca” (Adin n. 724/RS, rel. Min. Celso de Mello, publicado em DJU 27.04.2001). 
...

Mas também certo, de outro lado, que ao Executivo caiba a administração estadual ou municipal (art. 47, II, da CE) e, ainda, a prática de atos da administração (inciso XIV do mesmo preceito). 
Pois tal o que releva considerar na espécie, de um lado porquanto não se entrevê, na instituição em si da campanha permanente contra o assédio real política pública, como bem salientado no parecer da Procuradoria de Justiça, ademais versando matéria de extrema relevância e notória atualidade qualquer invasão de competência privativa do Chefe do Executivo.
 De outro lado, contudo, quando a lei estabelece quais as ações a serem desenvolvidas na campanha, aí então já se coloca, justamente, questão atinente à invasão da esfera de reserva da administração. Com efeito, à Administração municipal, a cargo do Executivo, compete deliberar sobre as ações que, porém, por iniciativa parlamentar, acabaram sendo estabelecidas no artigo 4º e 5º da lei. 
Note-se, uma coisa é instituir de modo rigorosamente oportuno e louvável a campanha permanente de combate ao assédio, assim como prever seus princípios e objetivos. Outra diferente é o Legislativo impor medidas ou ações que dependem da iniciativa própria do Executivo, por envolverem meios e modos da gestão administrativa local.
Já decidiu este Órgão Especial afetar justamente a “gestão administrativa”, própria do Executivo, lei municipal, de iniciativa parlamentar, que exigia, “em salas cinematográficas, exibição de informações de combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e adolescentes." (ADI n. 0188867-03.2019.8.26.0000, rel. des. Cauduro Padin, j. 01.12.2012) 


Conforme se analisa dos julgados e para não restarem dúvidas de uma eventual inconstitucionalidade, cabe esclarecer que a propositura visa instituir o Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos para animais no município de Botucatu, estabelecendo seus objetivos, beneficiários, suas diretrizes e responsabilidades, não impondo medidas, atribuições ou gastos ao Poder Executivo, deixando as despesas por conta das entidades partícipes, sem nenhum ônus ao Executivo. 


Desse modo apenas cria um programa com objetivos, conceitos e destinatários não determinante de atuação administrativa, e nenhuma outra do Poder Executivo, não ferindo o princípio de separação dos poderes. 


Assim, a propositura previu também que a arrecadação, distribuição e demais despesas com ração, utensílios e equipamentos para os animais ficarão por conta das entidades partícipes do Banco de Ração Utensílios e Equipamentos. Essas atribuições, far-se-ão sem ônus algum para o Poder Executivo (art. 6º e 7º da propositura), já que podem ser realizadas por trabalho voluntário, principalmente por atuantes da proteção à causa animal.

                      No que diz respeito aos beneficiários do Banco, os quais devem estar previamente registrados no Programa Banco de Ração, Utensílios e Equipamentos e manter os dados dos animais atualizados, essa obrigação pode ser cumprida de maneira conveniente e econômica, inclusive através do trabalho voluntário, especialmente por aqueles envolvidos na proteção dos animais em prol da luta contra a fome e a desnutrição animal, não gerando gasto, medida, ou atribuição alguma ao Poder Executivo. 


Desse modo, não estamos diante da vedação estabelecida no artigo 32, inciso VIII da Lei Orgânica que elenca os casos de competência privativa do prefeito, ainda mais diante do entendimento jurisprudencial mais atualizado e prevalecente já exposto:
Art. 32 A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador e ao Prefeito, bem como aos cidadãos, na forma do art. 34, ressalvadas as hipóteses de iniciativa exclusiva e privativa.

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis sobre:

I - ...

VII - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

VIII - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração pública direta ou indireta.


Assim, verifica-se que o projeto de lei não abrange atos de gestão administrativa, ao contrário, limita-se a proteção à saúde, ao meio ambiente e principalmente, a proteção dos animais, não se encontrando eivada de vício formal de inconstitucionalidade, por eventual desvio do Poder Legislativo, eis que não houve usurpação de matéria atinente ao Poder Executivo.


Em breve síntese, trata-se da criação de um programa com diretrizes e critérios gerais, sem estabelecer qualquer obrigação ao Executivo, o qual tem a discricionariedade, mas não o dever, de implementar referido programa, aí sim assumindo obrigações por meio de decreto regulamentador de sua autoria, traçando as questões específicas, como a secretaria a ser responsável e demais atribuições.


No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Meio Ambiente e Comissão de Saúde, Bem-Estar e Proteção.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


É o parecer, salvo melhor juízo. 

            Botucatu, de 26 de fevereiro de 2024.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB/SP 253.716
